PARECER Nº 1574, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROCESSO RGL Nº 5308, DE 2009

O Tribunal de Contas do Estado - TCE enviou a esta Assembléia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia de documentos referentes ao contrato emergencial celebrado entre a Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer do Estado e a empresa Jundiá Transportadora Turística Ltda, objetivando a prestação de serviço de transporte rodoviário, sob o regime de fretamento eventual, para um determinado número de viagens, destinados ao transporte de usuários definidos, que se qualificam por desempenharem as atividades de atletas, delegações e/ou equipes de apoio, das Delegacias Regionais de Esporte e Lazer da capital, Grande São Paulo e interior, para a realização dos eventos do Calendário de 29005.

 Publicado o Acórdão, de fls. 13 e 14, referente ao Processo TC nº  27938/026/05, o TCE julgou irregulares a dispensa de licitação e o contrato celebrado. 

Posteriormente, foi à documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, que não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão, foi este Deputado designado Relator Especial para analisar a matéria, nos termos do previsto no caput do artigo 239 do Regimento Interno Consolidado.

Prosseguindo a análise dos autos, verificamos que o Tribunal de Contas recebeu representação da empresa JWA Transportadora Turística Ltda, a qual apontava possíveis irregularidades no pregão presencial n° 07/2005, a ser realizado pela Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer em 24/05/2005, cujo edital restringia a participação de outras empresas ao exigir-lhes descabida documentação de qualificação técnica e determinar que a vencedora cobrisse viagens por todo o Estado, sem permitir subdivisão por regiões. 

Em virtude da suspensão do pregão 07/2005 pelo TCE e, alegando emergência, tal Secretaria contratou a Jundiá Transportadora Turística Ltda em 13/06/2005 para a realização do já referido serviço de transporte, cujo valor do quilômetro rodado (R$4,61) e da diária de permanência (R$450,00) extrapolavam o preço por ela cobrado no ano anterior, de 2004, (de R$2,41 e R$399,00, respectivamente) quando era ela a responsável por tal serviço.  

A origem, por sua vez, alegou que é função da Administração auferir a capacitação técnica das empresas participantes do pregão, a fim de garantir que a empresa vencedora seja capaz de realizar os serviços constantes do objeto licitado.

Entretanto, quando da suspensão do pregão, o TCE havia advertido aquela Secretaria para que reavaliasse a exigência de se contratar uma única empresa para prestar o serviço de transporte em todas as regiões do Estado, visto o flagrante desrespeito aos princípios da igualdade e economicidade, que devem nortear os procedimentos licitatórios.

O TCE entendeu, portanto, que, ao invés de retificar o edital, ajustando-o aos preceitos legais e princípios que embasam as licitações e, assim, ampliando o rol de participantes, aquela Secretaria preferiu contratar diretamente uma empresa, sob o pretexto de emergência, inexistente nesse caso, pois o transporte de atletas e delegações é serviço comum e, destarte, previsível. 

A Primeira Câmara, ao julgar o processo TC nº 27938/026/05, em sessão de 26 de maio de 2009, considerou irregulares a dispensa de licitação e o contrato celebrado, tomando as medidas previstas nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º, da Lei Complementar 709, de 1993.

Constatamos que o contrato referente se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências do § 1º, do artigo 33 da Constituição do Estado, restando-nos adotar o previsto no § 2º do artigo 239 de nosso Regimento Interno.

Assim, manifestando nossa concordância com a posição adotada pelo Tribunal de Contas, concluímos pelo seguinte:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº
    , DE 2010
“Reconhece decisão do Tribunal de Contas do Estado, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO,  decreta:

Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no Processo TC – 27938/026/05, que julgou irregulares a dispensa de licitação e o contrato celebrado em 13/06/2005 entre a Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer do Estado e a Jundiá Transportadora Turística Ltda. 

Artigo 2º - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado remetendo cópia deste decreto legislativo, para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3º - Arquivem-se os autos, por não caber mais a sustação do contrato.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado “ad referendum” do plenário.

É o nosso parecer.

a) Bruno Covas - Relator Especial

